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Recurso n° 35.597 - IRPF - EX: DE 1977

Recorrente ROBERTO DE MORAES MAISONNAVE

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

,

IRPF - DECORRÊNCIA - DISTRIBUICÃO DISFAR-
ÇADA DE LUCROS - Reflete-se em incidência
tributaria, na declaração de rendimentos
da pessoa física do sOcio, o valor com que
este se beneficia nas operaç5es pratica-
das com a pessoa jurídica, da qual ele par
ticipa, quando configuradas como distribui
ção disfarçada de lucros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ROBERTO DE MORAES MAISONNAVE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribu: es, por unanimidade de votos, negar provi-
iimento ao recurso",
o

Sala "as S'ss;es At ) em 27 de agosto de 1981."fé. 	,
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VISTO EM	 ADHEMI. ON B à • o D (AR/ALHO	 PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 27 ASO 181	 ZENDA NACIONAL ..__
Participaram, ainda, do presente ju ga ento os seguintes Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLoS ALBERTO GONÇALVES NUNES ,
AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTE , LUIZ ANDRÉ NETO (suplen-
te) e OLAVO JOÃO GALVÃO (suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 1080-014.601/80

RECURSO N.°:	 35.597

ACÓRDÃO N.°:	 101-72.592

RECORRENTE: 
ROBERTO DE MORAES MAISONNAVE

RELATÓRIO 

ROBERTO DE MORAES MAISONNAVE, com endereço na

capital do Estado do Rio Grande do Sul, não concordando com a

tributação da importância de Cr$ 44.963.285,00, classificada

compulsoriamente na cédula "F" da sua declaração de rendimen

tos de pessoa física do exercicio de 1977, recorre, em tempo

hábil, para este Conselho de Contribuintes, a fim de pleitear

a reforma do ato do Delegado da Receita Federal em Porto Ale-

gre, que confirmou o lançamento de oficio sobre a referida im

por-Lancia, quando lhe julgou a reclamação com que contestaraa

cobrança do crédito tributário constante do Auto de Infração

de fls. 12.

A importância de Cr$ 44.963.285,00, enquadra-

da na figura da distribuição disfarçada de lucros, derivado

Auto de Infração lavrado contra a empresa R. M. Maisonnave -

Participaçaes e Empreendimentos Limitada, da qual o recorren

te á quotista.

Esta Câmara confirmou a distribuião disfarça-

da de lucros, quando julgou o recurso 9 83.391 da pessoa ju-
10ridica pelo Acórdão n9 701-72.516W f

É o relatório.
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Acórdão n9 101-72.592

VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

Trata-se, como se depreende da leitura dos autos,

que o precedente relatório retrata, de cobrança fiscal reflexa,por

decorrência da tributação de importância sob o tópico de distribui

ção disfarçada de lucros, assim considerada na pessoa jurídica da

empresa R. M. Maisonnave - Participaçõ'es e Empreendimentos Imobi-

liários Limitada, da qual o presente pleito deriva.

A situação fiscal da pessoa física do recorrente

implica, portanto, na espécie dos autos, em tributação por mera

decorrência do que foi apurado naquela pessoa jurídica, da qual

Roberto de Moraes Maisonnave participa como sócio - quotista.

O principio da isonomia dê a entender que às si-

tuaçes semelhantes o remédio aplicável é o das soluçOes idênti-

cas, principalmente quando uma das situações, como acessório, de-

corre da outra, admitida como principal.

Nos autos da pessoa jurídica, após o julgamento do

recurso n9 83.391 pelo Acórdão n9 101-72.516 ficou positivada a

ocorrência de distribuição disfarçada de lucros, mediante transa

çOes com aç5es do Banco Maisonnave de Investimentos S. A. Por prer7o

que não corresponde ao valor de mercado.

A ementa do citado Acórdão, na parte pertinente

hipótese destes autos, apresenta a seguinte redação:

"IRPJ - DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS
- A determinação dos bens negociados, no
caso de inexistência de mercado ativo pa
ra eles, se faz com base em negociaçCes
anteriores e recentes do mesmo bem, ou em
negociações contemporâneas de bens seme-
lhantes, as quais servem de parâmetro
na configuração d. . distribuição disfarça
da de lucros. k

v.v. 
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Diante do principio da decorrência, o decidido no

processo matriz, referente ã pessoa jur::dica, constitui prejulga-

do aplicãvel ã espécie dos autos, por *- o' oto no sentido de ne-

gar-se provirento	 es-nte recur_•.41er.
vt'
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